
AgInt no MANDADO DE SEGURANÇA Nº 30858 - DF (2024/0458121-6)

RELATORA : MINISTRA MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA
AGRAVANTE : ANDRE LUIS OLIVEIRA SIQUARA DA ROCHA
ADVOGADO : ANDRÉ LUIS OLIVEIRA SIQUARA DA ROCHA (EM CAUSA

PRÓPRIA) - BA045460
AGRAVADO : UNIÃO
IMPETRADO : MINISTRA DA GESTÃO E DA INOVAÇÃO EM SERVIÇOS

PÚBLICOS

EMENTA

 
AGRAVO INTERNO NO MANDADO DE SEGURANÇA. ADMINISTRATIVO.
CONCURSO PÚBLICO NACIONAL UNIFICADO. AUSÊNCIA DE ATO
CONCRETO PRATICADO  POR MINISTRO DE ESTADO. INCOMPETÊNCIA
MANIFESTA DO SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA. ART. 105, I, "B", DA
CONSTITUIÇÃO FEDERAL.  INDEFERIDO LIMINARMENTE.WRIT
RECURSO NÃO PROVIDO.
1. O ato apontado como coator, que eliminou o impetrante do Concurso Público
Nacional Unificado, não é da lavra da Ministra de Estado da Gestão e da Inovação
em Serviços Públicos, e sim da comissão organizadora do certame, sendo manifesta
a incompetência desta Corte para conhecer da ação mandamental. 
2. Agravo interno não provido.
 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os
Ministros da PRIMEIRA SEÇÃO do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 

 a , por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do voto da09/04/2025 15/04/2025
Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Benedito Gonçalves, Marco Aurélio Bellizze,
Sérgio Kukina, Gurgel de Faria, Paulo Sérgio Domingues, Teodoro Silva Santos e Afrânio
Vilela votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento a Sra. Ministra Regina Helena Costa.
 
 

Brasília, .22 de abril de 2025

 

MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA
Relatora
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RELATORA : MINISTRA MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA
AGRAVANTE : ANDRE LUIS OLIVEIRA SIQUARA DA ROCHA
ADVOGADO : ANDRÉ LUIS OLIVEIRA SIQUARA DA ROCHA (EM CAUSA

PRÓPRIA) - BA045460
AGRAVADO : UNIÃO
IMPETRADO : MINISTRA DA GESTÃO E DA INOVAÇÃO EM SERVIÇOS

PÚBLICOS

EMENTA

 
AGRAVO INTERNO NO MANDADO DE SEGURANÇA. ADMINISTRATIVO.
CONCURSO PÚBLICO NACIONAL UNIFICADO. AUSÊNCIA DE ATO
CONCRETO PRATICADO  POR MINISTRO DE ESTADO. INCOMPETÊNCIA
MANIFESTA DO SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA. ART. 105, I, "B", DA
CONSTITUIÇÃO FEDERAL.  INDEFERIDO LIMINARMENTE.WRIT
RECURSO NÃO PROVIDO.
1. O ato apontado como coator, que eliminou o impetrante do Concurso Público
Nacional Unificado, não é da lavra da Ministra de Estado da Gestão e da Inovação
em Serviços Públicos, e sim da comissão organizadora do certame, sendo manifesta
a incompetência desta Corte para conhecer da ação mandamental. 
2. Agravo interno não provido.
 

 

RELATÓRIO

 

Trata-se de agravo interno interposto por ANDRÉ LUIS OLIVEIRA SIQUARA
DA ROCHA contra decisão que indeferiu liminarmente o mandado de segurança.

Sustenta o agravante a legitimidade passiva da Ministra de Estado da Gestão e da
Inovação em Serviços Públicos, considerando que "é a pessoa principal, responsável pelo Edital
e pelas fases do concurso público", "quem assina, orienta e determina a atuação da Banca
Examinadora, quem elimina e a quem cabe a solução dos atos" (fl. 127).

Alega que tem aplicação no caso a teoria da encampação e que "as atribuições da
banca contratada são restritas à mera execução do processo seletivo, nos exatos moldes
estipulados no respectivo edital, estabelecido e assinado pela Autoridade Coatora, sendo ela
passível de ser apontada no presente mandado de segurança, especialmente porque é ela quem
detém a competência para homologar o resultado final" (fl. 129).
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Requer a reconsideração da decisão agravada ou o provimento do agravo interno,
para "determinar a notificação da Autoridade Coatora, do Órgão de Representação da União e do
Ministério Público Federal, para que o presente “Remédio Constitucional” seja processado e
julgado procedentes os pedidos" 

Impugnação da União às fls. 143/150.

É o relatório.

 
 

VOTO

 

Estabelece o art. 105, I, "b", da Constituição Federal, compete ao Superior
Tribunal de Justiça processar e julgar, originariamente, "os mandados de segurança (...) contra
ato de Ministro de Estado, dos Comandantes da Marinha, do Exército e da Aeronáutica ou do
próprio Tribunal".

Além disso, nos termos do § 3º do art. 6° da Lei n. 12.016/2009, "considera-se
autoridade coatora aquela que tenha praticado o ato impugnado ou da qual emane a ordem para a
sua prática".

Consoante consignado na decisão ora agravada, na espécie em análise o ato
apontado como coator, que eliminou o impetrante do Concurso Público Nacional Unificado, não
é da lavra da Ministra de Estado da Gestão e da Inovação em Serviços Públicos, e sim da
comissão organizadora do certame, qual seja, a Fundação Cesgranrio.

Desse modo, é manifesta a incompetência desta Corte para conhecer da ação
mandamental, tendo em vista a ilegitimidade passiva da autoridade apontada como coatora.

Nesse sentido, confiram-se precedentes da Seção de Direito Público do Superior
Tribunal de Justiça:

 
CONCURSO PÚBLICO. MANDADO DE SEGURANÇA. BANCA DE
HETEROIDENTIFICAÇÃO CONTRATADA. ILEGITIMIDADE DO
MINISTRO DE ESTADO. INCOMPETÊNCIA DO STJ PARA
PROCESSAR E JULGAR. DESPROVIMENTO DO AGRAVO INTERNO.
MANUTENÇÃO DA DECISÃO RECORRIDA.
I - Trata-se de mandado de segurança impetrado, por candidata à vaga em
concurso público, contra ato atribuído ao Centro Brasileiro de Pesquisa em
Avaliação e Seleção e de Promoção de Eventos - CEBRASPE e, após emenda
à inicial, ao Ministro de Estado de Minas e Energia.
Objetiva-se a inclusão da impetrante nas ações afirmativas de cotas raciais
destinadas aos negros (pretos e pardos) para o provimento de vagas no cargo
de Administrador do Ministério de Minas e Energia. A banca contratada
interpôs agravo interno contra decisão que declarou a incompetência desta
Corte para processar e julgar o mandado de segurança.
II - No presente caso, a impetrante pretende a anulação de decisão da banca de
heteroidentificação do CEBRASPE, que não validou sua autodeclaração para
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participar do certame público nas vagas destinadas à cotistas, mantendo sua
participação somente nas vagas destinadas à ampla concorrência.
III - Em juízo de retratação, verificou-se que o Ministro de Estado indicado em
momento posterior à impetração como autoridade coatora, ainda que
subscritor do edital do Ministério de Minas e Energia, objeto da ação
mandamental, não tem legitimidade para figurar no polo passivo na hipótese.
O entendimento desta Corte Superior é no sentido de que, "para efeito de
definição da legitimidade passiva ad causam no mandado de segurança,
autoridade coatora é aquele que pratica o ato vergastado e que detém, por isso
mesmo, capacidade para seu desfazimento" (AgRg no RMS n. 39.566/SC,
relator Ministro Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, DJe 4.12.2013).
No mesmo sentido: EDcl no RMS n. 55.062/MG, relator Ministro Herman
Benjamin, Segunda Turma, julgado em , DJe de .27/11/2018 17/12/2018
IV - Importante ressaltar que a impetrante volta-se contra ato de atribuição do
CEBRASPE, responsável pela organização do concurso e, consequentemente,
pelos atos praticados por sua banca de heteroidentificação. Portanto,
reafirmada a ilegitimidade do Ministro de Estado para figurar no polo passivo,
está afastada a competência desta Corte para conhecer da ação mandamental.
Nesse sentido: MS n. 30.300/DF, relator Ministro Francisco Falcão, DJe de 

; MS n. 30.213/DF, relator Ministro Ricardo Villas Boas Cuêva, DJe2/7/2024
de .17/5/2024
V - Agravo interno improvido.
(AgInt no MS n. 30.288/DF, relator Ministro Francisco Falcão, Primeira
Seção, julgado em , DJEN de .)3/12/2024 6/12/2024
 
 
ADMINISTRATIVO. MANDADO DE SEGURANÇA. CONCURSO
PÚBLICO. ILEGITIMIDADE PASSIVA. AUTORIDADE COATORA.
1. A autoridade coatora, para fins de impetração de mandado de segurança, é
aquela que pratica ou ordena, de forma concreta e específica, o ato ilegal, ou,
ainda, aquela que detém competência para corrigir a suposta ilegalidade.
Precedentes.
2. No caso, o ato que ensejou a desclassificação da autora da lista dos
candidatos com deficiência foi praticado pela banca organizadora do certame
(CESPE/UNB), que ostentava a legitimidade para desfazer eventual
ilegalidade.
3. Agravo interno não provido.
(AgInt no RMS n. 39.031/ES, relator Ministro Gurgel de Faria, Primeira
Turma, julgado em , DJe de .)15/3/2021 6/4/2021

 
 
Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.
É como voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
PRIMEIRA SEÇÃO

AgInt no MS 30.858 / DF
Número Registro: 2024/0458121-6 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:

Sessão Virtual de  a 09/04/2025 15/04/2025

Relator do AgInt 

Exma. Sra. Ministra MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA

 Presidente da Sessão

Exma. Sra. Ministra REGINA HELENA COSTA

 Secretário

Bela. MARIANA COUTINHO MOLINA

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : ANDRE LUIS OLIVEIRA SIQUARA DA ROCHA
ADVOGADO : ANDRÉ LUIS OLIVEIRA SIQUARA DA ROCHA (EM CAUSA 

PRÓPRIA) - BA045460
IMPETRADO : MINISTRA DA GESTÃO E DA INOVAÇÃO EM SERVIÇOS 

PÚBLICOS
INTERES. : UNIÃO

ASSUNTO : DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO 
- CONCURSO PÚBLICO / EDITAL

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : ANDRE LUIS OLIVEIRA SIQUARA DA ROCHA
ADVOGADO : ANDRÉ LUIS OLIVEIRA SIQUARA DA ROCHA (EM CAUSA 

PRÓPRIA) - BA045460
AGRAVADO : UNIÃO
IMPETRADO : MINISTRA DA GESTÃO E DA INOVAÇÃO EM SERVIÇOS 

PÚBLICOS

TERMO
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A PRIMEIRA SEÇÃO do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 
 a , por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos09/04/2025 15/04/2025

do voto da Sra. Ministra Relatora.
Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Benedito Gonçalves, Marco Aurélio Bellizze,

Sérgio Kukina, Gurgel de Faria, Paulo Sérgio Domingues, Teodoro Silva Santos e Afrânio Vilela
votaram com a Sra. Ministra Relatora. Presidiu o julgamento a Sra. Ministra Regina Helena
Costa.

 

Brasília, 15 de abril de 2025
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